
LMON 

1. OBJETO 

2. UNIDADE REQUISITANTE 

O presente teno de referència tem por objcto a aquisição de munição CBC 12/70 para as armas de fogo 
institucionais da Guarda Civil Municipal Timon- MA. 

3. JUSTIFICATIVA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

A elaboração do presente Termo de Referência foi executada por servidor da Guarda Civil Municipal. 

TERMO DE REFERÊNCIA 
FORMA DE COTAÇÄO 

A Aquisição de munição se faz necessária para utilização junto às armas de fogo institucionais em 
treinamentos da Guarda Civil Municipal. 
O objeto do presente teno está autorizado pelo Exército Brasileiro a ser adquirido na Companhia Brasileira 
de Cartuchos - CBC, empresa que detém exclusividade no fornecimento da munição constante deste termo, 
conforme declaração anexa. Desta forma justificamos a formalização do processo com base no art. 25, i da 
lei 8.666/93). 

(AQUISIÇÃO DE MUNIÇÕES) 
Item cÓDIGO 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTIDADE ESTIMADA. 

4.1. Na tabela abaixO está demonstrada a especificação do objeto, a forma de cotação do serviço objeto deste 
Termo de Referência. 

4.2. ESPECIFICAÇÃO: 

Descrição do produto 

5. DO PAGAMENTO 

01 10017005 Cart. CBC 12/70 CH-3T treina 
caixeta A» 

Qtd Padrão 

embalagem 

250 und 2.500 R$ 6,9043 

Vir Unit. 

VALOR TOTAL: R$ 17.260,75(Dezessete mil duzentos e sessenta reais e setentae cinco centavos) R$ 17.250,75 

VIr Total 

RS 17.260,75 

5.1.0s pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional, em 
até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento dos bens/prestação dos serviços, ou em outro 
prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, mediante 
apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃOe notas de recebimento, sendo 
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor. 

5.3.Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; 

5.2.Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustanento de preços ou correç�o monetária (quando for o caso). 
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